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APRESENTAÇÃO

O presente guia foi elaborado com o objetivo de orientar 
os articuladores das redes municipais de ensino do programa 
“PREVINE – Violência nas escolas, não!” sobre noções básicas 
a respeito da implementação e do funcionamento das comis-
sões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o 
adolescente nas escolas.

Trata-se de material voltado para questões práticas que 
englobam desde a criação das comissões de proteção até o 
monitoramento das atividades desenvolvidas, de forma a 
permitir que esses colegiados possam efetivamente ampliar 
a proteção garantida aos alunos da rede municipal de ensino. 

Certamente um guia não é capaz de esgotar todas as ques-
tões que possam surgir a partir das situações do cotidiano, 
mas se entende que este documento pode servir de horizonte 
para os primeiros passos a serem dados pelas comissões de 
proteção em tão importante tarefa.

Boa leitura!

4



GUIA DAS COMISSÕES DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE NAS ESCOLAS

5

SUMÁRIO

1. SOBRE O PROGRAMA PREVINE – VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS, NÃO!		    	  06

2. A VIOLÊNCIA NO ÂMBITO ESCOLAR							      _______ 07

3. A IMPORTÂNCIA DAS COMISSÕES DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 

CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE NAS UNIDADES DE ENSINO			   09

4. A IMPORTÂNCIA DA PREVENÇÃO								        13

4.1. A fase de elaboração dos planos de prevenção						      13

4.1.1. Mapeamento da rede de proteção local para cientificação dos recursos humanos e ma-

teriais disponíveis na comunidade e que podem ser utilizados na articulação das ações	 13

4.1.2. Panorama de ações e projetos já desenvolvidos pela unidade de ensino			  14

4.1.3. Levantamento da realidade local sobre as diversas expressões de violência e sobre 

demandas da comunidade escolar									        14

4.1.4. Seleção das ações que serão realizadas							       15

4.2. A fase de implementação dos planos de prevenção						      16

4.3. A fase de avaliação										          16

5. IDENTIFICAÇÃO E PROTOCOLOS DE SEGURANÇA PARA NOTIFICAÇÃO 

DE VIOLÊNCIAS											           17

5.1. Acolhimento e encaminhamento de situações de violência					    17

Etapa 1: acolhendo ou identificando casos							       18

Etapa 2: preenchendo a Ficha de Notificação ou instrumento semelhante			   20

Etapa 3: o encaminhamento									         20

Etapa 4: o momento após o encaminhamento da notificação					     20

5.2. Os receios causados pela notificação								        21

REFERÊNCIAS											           22



GUIA DAS COMISSÕES DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE NAS ESCOLAS

6

1. SOBRE O PROGRAMA PREVINE – VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS, NÃO!

O programa “PREVINE – Violência nas escolas, não!” foi instituído no âmbito do Ministério 
Público do Estado do Ceará (MPCE), nos termos do Ato Normativo nº 371, de 20 de Julho de 
2023, por meio do Centro de Apoio Operacional da Educação (CAOEDUC). Para entender um 
pouco mais sobre esta iniciativa, é necessário fazer um breve histórico.

No Ceará, a Lei Estadual nº 13.230, de 27 de junho de 2002, autorizou a criação de comis-
sões de atendimento, notificação e prevenção à violência doméstica contra a criança e o ado-
lescente. Apesar do advento dessa lei, não se observou o alcance de resultados capazes de 
transformar a realidade enfrentada.

Posteriormente, a Lei Estadual nº 17.253, de 29 de Julho de 2020, alterou a já menciona-
da Lei Estadual nº 13.230/2002, para criar a Comissão de Proteção e Prevenção à Violência 
contra a Criança e o Adolescente, trazendo mais detalhes acerca do efetivo trabalho dessas 
comissões, oferecendo um novo espaço para retomar os debates sobre a importância desse 
colegiado no cotidiano escolar.

Essa atualização foi o ponto de partida para que, ainda em 2020, o MPCE iniciasse a ela-
boração de um projeto voltado para tornar efetivas as previsões da legislação estadual em 
realidade nas escolas cearenses. Foi assim que se estruturou o projeto “PREVINE – Violência 
nas escolas, não!”, lançado em março de 2022.

De acordo com a visão que orientou a elaboração do projeto, as referidas comissões de 
proteção detêm o papel fundamental de desenvolver a proteção e a prevenção às diversas 
expressões de violência contra crianças e adolescentes identificadas no âmbito escolar. Além 
disso, as comissões de proteção devem realizar, em conjunto com as unidades de ensino, ações 
permanentes de sensibilização e formação sobre temáticas relacionadas à promoção dos di-
reitos da criança e do adolescente e cultura de paz.

O projeto, então, apresentou os seguintes objetivos: fomentar a criação das comissões de 
proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente, oferecer formação inicial 
aos seus membros e orientar a elaboração de planos de prevenção à violência na escola por 
parte dos colegiados, tanto das redes públicas quanto da livre iniciativa.

Para viabilizar a formação inicial, foi disponibilizado um curso na modalidade de educação 
à distância (EaD), promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará 
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(MPCE) e pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), com apoio de diver-
sos especialistas em diferentes áreas, que compuseram a ementa da formação. 

Em relação às parcerias, desde seus primeiros passos, o projeto contou com o apoio do Pro-
grama de Educação contra a Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente (Rede Pete-
ca) e do Sindicato de Educação da Livre Iniciativa do Estado do Ceará (SINEPE-CE).

Diante dos objetivos pretendidos — oportunamente orientados pela visão difundida e for-
talecida das parcerias mencionadas — o projeto foi implementado até o final de 2023. Em re-
sumo, na Rede Pública de Ensino, o PREVINE alcançou 98 municípios, dos quais 66 concluíram 
todas as etapas de estruturação do projeto, além de contemplar 583 escolas estaduais no in-
terior do Estado. Na Rede Privada de Ensino, 7 escolas privadas aderiram ao projeto, das quais 
5 foram certificadas pelo cumprimento de todos os compromissos assumidos. Esse trabalho 
representou o total de 3.244 unidades de ensino com comissões de proteção criadas.

Apesar dos resultados expressivos, constatou-se a necessidade de aperfeiçoar o projeto, 
o que ocorreu com a transformação do PREVINE em programa, a fim de que as ações volta-
das para a proteção e prevenção de violências nas escolas ganhassem atuação especializada e 
permanente no âmbito do MPCE. Atualmente, o programa PREVINE está em plena execução, 
visando atingir as demais unidades de ensino do Ceará, além de fortalecer o trabalho das ins-
tituições que já constituíram suas comissões.

2. A VIOLÊNCIA NO ÂMBITO ESCOLAR

Desfrutar de uma vida livre de violências é direito de todo ci-
dadão. A educação, compreendida como importante instrumento 
contra à violência, exerce papel decisivo na manutenção da saúde 
mental e física de crianças e adolescentes, para que possam crescer 
e se desenvolver em todo o seu potencial. O artigo 205 da Constitui-
ção Federal afirma que “a educação é um direito de todos e dever do 
Estado e da família, que será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”, a fim de que a escola não se torne um ambiente perigoso 
durante a permanência do sujeito em desenvolvimento.	

		
Para tanto, a construção de um ambiente escolar saudável e se-
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guro deve envolver toda a comunidade escolar. Nesse sentido, é essencial que sejam opor-
tunizados espaços de diálogos tanto em casa quanto na escola, de maneira que pais, educa-
dores e estudantes possam conversar sobre convivência harmônica e respeito às diferenças, 
na busca por uma cultura de não violência.

Quando falamos sobre violência contra crianças e adolescentes, a tendência é imaginar si-
tuações extremas, envolvendo agressividade, em que a própria vida está em perigo. Todavia, é 
importante ampliar essa percepção para compreender as diferentes manifestações da violên-
cia e de que modo se relacionam, com o propósito de construir um trabalho efetivo de prote-
ção em favor de crianças e adolescentes.

Embora diferentes atores possam ser encarados como vítimas, alguns indivíduos e grupos 
(mulheres, negros, LGBTQIA+, jovens, pessoas com deficiência etc.) são mais vulneráveis à 
violência no contexto escolar (UNESCO, 2019). Gênero, raça/etnia, classe social, idade e bi-
ótipo são exemplos de fatores que influenciam na susceptibilidade à violência dentro e fora 
das escolas.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), violência é o “uso intencional da força 
física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um 
grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, 
morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”.

Uma ação que ofende a integridade ou a saúde corporal de uma criança ou adolescen-
te, ou que lhe cause sofrimento físico, dentro ou fora de casa, causada por alguém próximo 

ou não, é uma violência física. Do mesmo modo, 
testemunhar agressão é também uma forma de 
ser vítima da violência. Assim, crescer em um am-
biente em que as relações familiares são marca-
das pela violência – física ou psicológica – é tam-
bém uma experiência de violência para a criança 
ou adolescente.

Além de afetar o processo de ensino-apren-
dizagem e a convivência nas escolas, a violência 
escolar compromete a saúde e o bem-estar dos 
indivíduos (UNESCO, 2019). A propósito, a violên-
cia pode gerar consequências como ansiedade, de-
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pressão, estresse, irritabilidade e pensamentos suicidas, além de se apresentar como um dos 
fatores relacionados ao baixo desempenho, à infrequência e à evasão escolar.

É preciso compreender, portanto, que a violência pode se manifestar de diversas maneiras 
e a violência escolar não tem uma única causa. Podem existir uma série de fatores que influen-
ciam na manifestação desse fenômeno e, a partir da perspectiva preventiva, é que devemos 
desenvolver ações e parcerias para que crianças e adolescentes exerçam seu direito de cres-
cer livre de todas as formas de violência.

Portanto, o enfrentamento da violência exige o engajamento e a participação de todos os 
segmentos da comunidade escolar em ações comprometidas com o diálogo, a tolerância e o 
respeito às diferenças. Ainda hoje percebemos a necessidade de mudar o paradigma da re-
pressão e punição como forma de enfrentar esse fenômeno. Logo, devemos propagar o cami-
nho da prevenção a todo e qualquer tipo de violência e fomentar a cultura de paz nas escolas, 
na medida em que são espaços de formação e proteção de crianças e adolescentes.

 
3. A IMPORTÂNCIA DAS COMISSÕES DE PROTEÇÃO E 
PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA E O 
ADOLESCENTE NAS UNIDADES DE ENSINO

A criação das comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adoles-
cente foram autorizadas, inicialmente, na Lei Estadual nº 13.230, de 27 de Junho de 2002, a 
qual foi depois atualizada pela Lei Estadual nº 17.253, de 29 de Julho de 2020.

A comissão de proteção trata-se de um colegiado que deve ser composto pelo(a) dire-
tor(a) escolar, por um(a) professor(a) e por um(a) funcionário(a) das instituições de ensino, 
estes últimos por um mandato de 2 anos, permitida uma recondução mediante novo proces-
so de escolha.

As comissões de proteção têm dois objetivos centrais ao seu trabalho: desenvolver ações 
de prevenção à violência contra a criança e o adolescente junto à comunidade escolar e noti-
ficar casos suspeitos ou confirmados de violência ou violação de direitos ao Conselho Tutelar.

Para entender a relevância do trabalho das comissões de proteção, cabe fazer uma bre-
ve contextualização do papel das escolas no Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente (SGDA) e delimitar como esses colegiados podem dar suporte às atividades das 
unidades de ensino.



GUIA DAS COMISSÕES DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE NAS ESCOLAS

10

De início, tem-se que o SGDA é composto por instituições públicas e da sociedade civil reu-
nidas com o objetivo de promover, controlar e defender os direitos das crianças e dos adoles-
centes (DIGIÁCOMO, 2014). O quadro explicativo a seguir pode auxiliar a compreensão do 
Sistema e de sua composição (MPPR):

As instituições escolares se inserem nesse contexto, primordialmente, como espaços de 
implementação do direito à educação. Ocorre que a escola também desempenha um papel es-
sencial na proteção à criança e ao adolescente, uma vez que atua na difusão de conhecimentos 
a respeito das diversas expressões de violência, além da oportunidade de identificar e notifi-
car situações de violência vivenciadas ou testemunhadas pelo público estudantil. 

As comissões de proteção e prevenção nas escolas integram, portanto, o conjunto de ações 
governamentais imprescindíveis para a concretização das estratégias do SGDA, consubstan-
ciando uma política que busca respaldar o direito das crianças e dos adolescentes. Sua impor-
tância se revela nos seguintes aspectos:

• Fortalece o entendimento do papel da escola no SGDCA;

• Informa a comunidade escolar dos mais diversos tipos de violência existentes, apresentando 
estratégias de identificação e abordagens;
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• Desenvolve com a comunidade escolar planos de prevenção às diversas expressões de 
violência;

• É responsável por implementar protocolo único de registro, sistematização e notificação nas 
escolas nos casos de violência;

• Apoia os gestores no cumprimento da Lei nº 8.069/1990, que se refere à notificação compul-
sória de violência no ambiente escolar;

• Proporciona maior atenção às crianças e aos adolescentes mais vulneráveis, minimizando a 
evasão escolar;

• Facilita o envolvimento das famílias no cuidado e na proteção à infância. 

Esse papel protetivo da escola também decorre do que determina a legislação educacional. 
Nesse sentido, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), prevê as seguintes atribuições aos estabelecimentos de ensino:

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de:
[…]
IX – promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência, 
especialmente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas;
X – estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas.

Nota-se que as obrigações mencionadas têm como objetivo tornar o espaço escolar um am-
biente seguro e capaz de difundir conhecimentos relevantes na prevenção à violência.  Nesse 
sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente, nos artigos 56, I e 70-B, estabelece, como 
obrigação das unidades de ensino, a comunicação de suspeitas ou casos confirmados de vio-
lência contra crianças e adolescentes, a saber:

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 
Tutelar os casos de:
I – maus-tratos envolvendo seus alunos;
[…]

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas da saúde e da educação, 
além daquelas às quais se refere o art. 71 desta Lei, entre outras, devem contar, em seus qua-
dros, com pessoas capacitadas a reconhecer e a comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou 
casos de crimes praticados contra a criança e o adolescente.      
Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as 
pessoas encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, 
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do cuidado, assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatu-
to, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou dolosos. 

A partir desses dispositivos, percebe-se a importância dos profissionais da educação na 
condição de sentinelas, permitindo a criação de vínculos de familiaridade e confiança em razão 
do convívio diário com os alunos. Dessa forma, essa relação possibilita a identificação de situ-
ações de violência presenciadas ou sofridas por crianças ou adolescentes no ambiente interno 
ou externo à escola.

Em recente alteração legislativa, o art. 2ª, da Lei nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024, fixou a 
obrigação para o Poder Executivo Municipal implementar medidas de prevenção e combate à 
violência contra a criança e o adolescente em estabelecimentos públicos e privados de ensino, 
somando-se ao extenso conjunto de normas que almejam consolidar a escola como integrante 
do SGD.

Essa breve apresentação dos diplomas normativos, que estabelecem obrigações para as 
unidades de ensino no campo da proteção da criança e do adolescente, permite compreen-
der a relevância das escolas, mas também a dimensão do desafio que é entregue às institui-
ções de ensino. 

Acontece que os profissionais da educação acumulam diversas responsabilidades no am-
biente escolar, sobretudo, em relação a seus alunos. Essa circunstância dificulta o desenvol-
vimento e o monitoramento de ações articuladas e permanentes de proteção e prevenção à 
violência. Por exemplo, muitas unidades de ensino desconhecem a atuação dos demais órgãos 
e entidades do SGD.

Não obstante as dificuldades encontradas, a criação das comissões de proteção nas escolas 
foi objeto de discussão em âmbito federal. Em 2023, o Ministério da Educação instituiu um 
Grupo de Trabalho composto por 68 especialistas em violência nas escolas, com o propósito 
de debater o problema dos ataques às instituições de ensino, além de propor estratégias para 
enfrentamento desse fenômeno. Veja-se o que diz o seguinte trecho do relatório publicado 
pelo grupo (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2023, p. 109-110):

Criar Comissões de Proteção e Segurança Escolar (públicas e privadas) em escolas, (vide a experiência 
da Lei 17.253 de 2020 do Ceará), com o objetivo de:
a. Criar Planos de Prevenção nas escolas e suas comunidades;
b. Estabelecer mecanismo de registro das situações de violência nas escolas;
c. Garantir um fluxo de notificação com os órgãos de proteção (ex: Conselho Tutelar, etc.)
d. Garantir condições de trabalho para a implementação das comissões.
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e. Articular as Comissões de Proteção e Segurança Escolar com o SNAVE e com a equipe multiprofissio-
nal a ser implementada nas redes de ensino mediante a regulamentação da Lei 13.935/2019.

O cenário traçado demonstra que esses colegiados têm um importante papel em auxiliar as 
unidades de ensino, por meio da articulação de estratégias para garantir que os espaços esco-
lares tornem-se protetivos e capazes de promover cidadania e construir uma cultura de paz.

4. A IMPORTÂNCIA DA PREVENÇÃO

Os conhecimentos adquiridos e as parcerias consolidadas pelas comissões de proteção 
constituem patrimônio das unidades de ensino, devendo se materializar em atividades con-
cretas voltadas para a comunidade escolar.

Como dito anteriormente, a função primordial das comissões de proteção deve envolver 
a prevenção às diversas formas de violência que podem atingir crianças e adolescentes. Para 
organizar as medidas que serão adotadas pelas unidades de ensino no cumprimento dessa 
obrigação, a Lei Estadual 17.253/2020 exige a elaboração de um PLANO DE PREVENÇÃO.

O plano de prevenção nada mais é do que um documento que institui ações para enfrentar 
demandas que sejam mais recorrentes ou relevantes, a partir de um diagnóstico da situação 
encontrada na unidade de ensino. É preciso lembrar que esse planejamento não deve ser en-
carado como uma ação isolada. Na verdade, o plano de prevenção deve está em conformidade 
com projeto político pedagógico da instituição.

 
O PREVINE sugere, então, que o plano tenha duração anual, sendo renovado a cada início 

do ano letivo, orientado por ciclos de planejamento, implementação e avaliação, os quais se-
rão detalhados a seguir.

4.1. A fase de elaboração dos planos de prevenção

A etapa inicial do plano de prevenção é o diagnóstico da unidade de ensino, o que envolve 
compreender quais as facilidades e as dificuldades daquela instituição, quais as situações de 
violência mais recorrentes, quais são os parceiros da unidade e que outros projetos e outras 
ações a instituição já desenvolve sobre a prevenção à violência.

4.1.1. Mapeamento da rede de proteção local para cientificação dos recursos humanos e 
materiais disponíveis na comunidade e que podem ser utilizados na articulação das ações

Para um plano bem-sucedido, é importante conhecer a sua rede de proteção. Conse-
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quentemente, é fundamental o suporte da Secretaria de Educação, articulando os diver-
sos sujeitos do sistema de garantia de direitos para dar apoio às ações das comissões de 
proteção nas escolas. 

Ter os contatos da rede de proteção pode ajudar a escola na realização de atividades. Por 
exemplo, uma atividade de sensibilização sobre violência contra a criança e o adolescente 
pode contar com a participação do Conselho Tutelar, uma vez que esse equipamento pode 
auxiliar nos encaminhamentos dos casos. Outros atores da rede de ensino podem, igualmente, 
orientar sobre a melhor forma de realizar determinadas intervenções, visando a proteção e a 
não revitimização da criança ou do adolescente.

4.1.2.	 Panorama de ações e projetos já desenvolvidos pela unidade de ensino

O plano de prevenção não deve ser um documento isolado das demais atividades e proje-
tos já desenvolvidos pela unidade de ensino, sejam projetos próprios do programa PREVINE, 
sejam oriundos de outras parcerias (Programa Saúde na Escola, Rede PETECA, entre outros).

Além disso, é preciso que o plano em comento esteja associado ao Projeto Político Pedagó-
gico (PPP) da escola e as respectivas ações estejam contempladas no calendário escolar, para 
facilitar a sua execução.

4.1.3.	 Levantamento da realidade local sobre as diversas expressões de violência e sobre 
demandas da comunidade escolar

Essa etapa deve ser desenvolvida com a participação da comunidade escolar, por meio de 
reuniões com representantes de segmentos (pais, alunos, professores, funcionários), consul-
tas anônimas ou qualquer outro formato que permita à comunidade escolar uma oportunida-
de de colaborar na construção do documento. Um diagnóstico bem elaborado também permi-
te que, durante a atualização do plano de prevenção para o ano subsequente, a comissão de 
proteção possa avaliar a evolução da situação inicialmente detectada.

Ao planejar as ações, também é interessante considerar as necessidades de cada agrupa-
mento que compõe a comunidade escolar. Os professores e funcionários, por exemplo, podem 
ter acesso a informações sobre como identificar situações de violência, como acolher crianças 
e adolescentes em situação de revelação espontânea1, como levar casos de violência até o co-
nhecimento da comissão de proteção e como pensar ações pedagógicas a partir de conflitos 
no âmbito escolar.

1 Revelação espontânea refere-se à situação na qual a própria criança ou o adolescente revela, mesmo sem questionamento prévio, um caso 
de violência sofrido ou testemunhado.
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Já os alunos podem ter acesso às ações ou eventos que os instruam a identificar situações 
nas quais podem ser vítimas ou testemunhas de violência, além de conhecer os canais que 
podem utilizar para fazer relatos e os direitos que possuem enquanto crianças e adolescentes. 
Os familiares e responsáveis devem saber seu papel na prevenção à violência contra crianças 
e adolescentes, bem como dos canais de denúncia existentes e como perceber se as crianças e 
adolescentes sob sua responsabilidade são vítimas de alguma violência.

4.1.4.	 Seleção das ações que serão realizadas

Com o diagnóstico concluído, chega-se ao momento de planejar e selecionar as ações que 
serão utilizadas para enfrentar os desafios detectados pela comissão de proteção. É neces-
sário ficar atento aos seguintes alertas:

Seja realista com a capacidade de execução das ações na unidade de ensino. Planeje como 
terá condição de cumpri-las.

• Evite ações genéricas, seja o mais específico que conseguir na seleção das atividades.

• Lembre-se de que ações voltadas ao combate das formas mais comuns de violência são me-
lhores desenvolvidas em ações contínuas. Uma palestra acerca de uma temática atípica, pro-
vavelmente, não será suficiente para prevenir de forma adequada uma situação de violência 
comum na unidade de ensino.

• Mobilize as parcerias destacadas na etapa do diagnóstico.

• Datas importantes a nível nacional, estadual e local podem ser momentos interessantes para 
desenvolver ações, principalmente como encerramento de atividades anteriores.

• Proponha atividades de prevenção dentro e fora da unidade de ensino, tais como palestras, 
rodas de conversas com pais e alunos, atividades pedagógicas sistemáticas sobre os temas de 
violência junto aos alunos.

• Pense em ações que também envolvam o cotidiano da unidade escolar, incluindo também o 
próprio fazer pedagógico dos professores.

• Considere as particularidades do tema e do público-alvo
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Um conjunto de ações orientado por esses itens certamente permitirá o enfrentamento 
adequado dos desafios apresentados no diagnóstico, construindo momentos com impactos 
positivos no cotidiano escolar.

4.2. A fase de implementação dos planos de prevenção

Uma vez elaborado o plano, chega o momento de executar as ações previstas, sendo impor-
tante que a comissão de proteção efetue o registro das atividades realizadas, contemplando 
as seguintes informações, entre outras:

• Quantidade de participantes;

• Comentários ou sugestões dos envolvidos;

• Dificuldades enfrentadas;

• Episódios marcantes que tenham ocorrido durante a ação implementada.

Idealmente, a comissão de proteção deve contar com um instrumental de referência, ela-
borado pela própria unidade de ensino, para acompanhar a execução das ações, permitindo 
registros rápidos que possam ser úteis para a fase seguinte.

4.3. A fase de avaliação

Como ocorre com qualquer planejamento, é essencial avaliar os resultados e impactos do 
plano de prevenção na realidade escolar. Esse momento deve envolver os membros das comis-
sões de proteção e todos da comunidade escolar que se envolveram na organização e imple-
mentação do plano, permitindo a construção de um processo participativo.

A atividade avaliativa deve recuperar aquilo que foi apresentado na fase de elaboração do 
plano de prevenção e pode se orientar pelas seguintes perguntas, entre outras:

• Todas as ações foram executadas? Em caso negativo, quais não foram e por qual razão?

• Quais os principais desafios encontrados para a implementação do plano?

• Quais elementos não foram contemplados durante o planejamento inicial e se revelaram 
importantes?
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• A participação nas ações pelo público-alvo foi considerada satisfatória?

• Quais os impactos que foram percebidos a partir das ações executadas?

• As parcerias foram suficientes para viabilizar ações interessantes?

• Houve produção de algum documento durante as ações (materiais artísticos e afins)?

A partir das respostas a tais questionamentos, é possível construir a avaliação geral do pla-
no de prevenção executado, a qual será de extrema relevância para o planejamento seguinte, 
na medida em que a comissão de proteção deve conduzir para o próximo ciclo de construção 
do plano as lições aprendidas e os desafios encontrados.

5. IDENTIFICAÇÃO E PROTOCOLOS DE SEGURANÇA PARA NOTIFICAÇÃO 
DE VIOLÊNCIAS

Como dito inicialmente, a violência contra crianças e adolescentes não se restringe ao am-
biente escolar, podendo ocorrer igualmente no âmbito familiar ou no entorno da escola. Em 
todo caso, a situação deve ser identificada e o fato notificado de forma segura e padronizada. 
Contudo, é preciso conhecer sobre os cuidados que as comissões de proteção e prevenção à 
violência contra a criança e o adolescente nas escolas precisam adotar no momento de fazer 
notificações de casos suspeitos e confirmados de violência.

Importante destacar que os profissionais de educação das redes públicas e de instituições 
particulares de ensino possuem a responsabilidade de comunicar às autoridades competentes 
qualquer caso suspeito ou confirmado de violência contra estudantes menores de 18 anos. E, 
para exercer de forma eficaz esse olhar atento e o papel protetivo, a escola deve estar capaci-
tada para reconhecer os sinais que identificam se a criança ou o adolescente estão sofrendo 
algum tipo de violência e também para resguardar a segurança dos membros das comissões.

5.1. Acolhimento e encaminhamento de situações de violência

O papel do profissional da educação diante do contato com uma situação de violência sofri-
da por uma criança ou um adolescente está previsto no Decreto nº 9.603, de 10 de dezembro 
de 2018, observe:

Art. 11. Na hipótese de o profissional da educação identificar ou a criança ou adolescente revelar atos 
de violência, inclusive no ambiente escolar, ele deverá:
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I - acolher a criança ou o adolescente;
II - informar à criança ou ao adolescente, ou ao responsável ou à pessoa de referência, sobre direitos, 
procedimentos de comunicação à autoridade policial e ao conselho tutelar;
III - encaminhar a criança ou o adolescente, quando couber, para atendimento emergencial em órgão do 
sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e
IV - comunicar o Conselho Tutelar.

O referido texto legal vai na mesma linha do que estabelece a Lei Estadual das Comissões, 
a qual indica o que se segue:

Art. 2.º Compete à Comissão de Proteção e Prevenção à Violência contra a Criança e Adolescente:
[...]
II – notificar e tomar as medidas cabíveis, do ponto de vista educacional e legal, nos casos de violência 
contra a criança e o adolescente, bem como realizar o devido encaminhamento às instituições e autori-
dades competentes, quando necessário;

Do que determina a legislação selecionada, alguns elementos ganham destaque. Logo de 
pronto se percebe que NÃO É PAPEL DA COMISSÃO DE PROTEÇÃO E DO PROFISSIONAL 
DA EDUCAÇÃO INVESTIGAR OS CASOS DE VIOLÊNCIA. Esse papel é resguardado para ór-
gãos como o Ministério Público e a Polícia Civil, cuja concepção deve estar clara aos membros 
das comissões. 

O trabalho das comissões de proteção e dos demais profissionais da escola é, na verdade, 
de ACOLHIMENTO e ENCAMINHAMENTO da situação às autoridades responsáveis.

Nesse sentido, é possível dividir a função de notificação em algumas etapas que serão tra-
balhadas a seguir.

Etapa 1: acolhendo ou identificando casos

A tarefa do educador na proteção a seus alunos se inicia a partir de dois pontos fundamen-
tais: atenção e acolhimento. 

A atenção permite que os profissionais escolares, sobretudo os membros das comissões, 
possam perceber sinais de violência em uma criança ou um adolescente, sendo primordial a 
elaboração de formações continuadas sobre como identificar um aluno que está sendo vítima 
de alguma violação de direito.

Já o acolhimento é essencial nas situações de revelação espontânea, que ocorre quando a 
própria vítima decide relatar a situação a que está sendo submetida. Acolher envolve receber 
a revelação do caso sem julgamentos, de maneira que a vítima se sinta à vontade em dividir 
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aquela situação sensível e traumática, afastando-se de expressões faciais e falas que denotem 
desdém ou reprovação. 

Também é importante não ser invasivo, evitando fazer perguntas íntimas, devendo sempre 
lembrar que a escola não tem papel investigativo.

A seguir, apresenta-se um quadro sobre o que se pode ou não fazer em uma situação de 
revelação espontânea (UNICEF, 2022, p. 74):

Recebido o relato espontâneo ou identificados os sinais de violência, deve o profissional re-
passar a situação para o(a) diretor(a) escolar, membro nato da comissão de proteção, ou para 
outro participante do colegiado de que tenha conhecimento. 

No trabalho de acolhimento dos casos é importante falar sobre a figura da REVITIMIZA-
ÇÃO, definida, nos termos do Decreto 9.603/2018, como “discurso ou prática institucional 
que submeta crianças e adolescentes a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, 
que levem as vítimas ou testemunhas a reviver a situação de violência ou outras situações que 
gerem sofrimento, estigmatização ou exposição de sua imagem”.

Para evitar mais sofrimento à vítima, cabe lembrar que, na hipótese de a situação de vio-
lência ter sido relatada a alguém que não compõe a comissão de proteção, os membros do 
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colegiado não devem, em regra, buscar ouvir a vítima. Nesse cenário, basta que a comissão de 
proteção receba o relato do profissional que teve contato com o caso e transcreva as informa-
ções para o meio de registro adotado.

Etapa 2: preenchendo a Ficha de Notificação ou instrumento semelhante

Para a formalização dos casos, o PREVINE disponibiliza um modelo de FICHA DE NOTIFI-
CAÇÃO que pode ser manuseado pelas comissões. A ficha contém o registro das principais in-
formações sobre determinado caso de violência, a saber: narração dos fatos, dados da possível 
vítima e do suposto autor. É importante que a narração dos fatos traga detalhes da situação.

No entanto, outro documento pode ser utilizado como referência ou mesmo um sistema 
eletrônico, caso exista. O mais importante é efetuar o registro adequado do caso.

Quando o agressor suspeito for membro da equipe profissional atuante na unidade de en-
sino (professor, gestor, funcionário, por exemplo), é essencial a definição dos protocolos ado-
tados que deverão ser adotados no âmbito administrativo para averiguar a responsabilidade 
desse profissional.

Etapa 3: o encaminhamento

Após o recebimento e o registro do caso, a comissão de proteção deve encaminhar todas as 
informações colhidas ao Conselho Tutelar

A notificação pode ser feita a outros órgãos a depender das providências comumente ado-
tadas pelo e, sobretudo, pela urgência da situação. Contudo, é OBRIGATÓRIA a comunicação 
ao Conselho Tutelar ante situação de violência contra a criança e o adolescente.	

Documentos sobre o caso, como segunda via da ficha de notificação, por exemplo, devem 
ser armazenados em local de acesso restrito, evitando o acesso de pessoas fora da atuação 
junto às comissões.

Etapa 4: o momento após o encaminhamento da notificação

O trabalho da comissão de proteção não se encerra com a notificação. É importante des-
tacar que, muitas vezes, crianças e adolescentes vítimas de violência abandonam a escola ou 
passam por processos de isolamento. Nesse sentido, a escola deve oferecer atenção adequada 
ao estudante nessa situação, evitando que outras violações acabem por serem acrescentadas 
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à situação complexa já identificada. Lembre-se de que o acolhimento é tarefa fundamental do 
profissional da educação.

Cabe lembrar também de que o contato com uma situação de violência pode ter impactos 
psicológicos naqueles que são testemunhas, de forma que os membros das comissões de pro-
teção e os profissionais que venham a se envolver em situações de acolhimento ou identifica-
ção de violência também devam receber acompanhamento adequado por parte da Secretaria 
Municipal de Educação. Não se pode esquecer de oferecer suporte ao cuidador.

Na hipótese de a comissão de proteção ou os articuladores notarem que, apesar da notifi-
cação, a situação de violência permanecer, é recomendado buscar apoio de outros órgãos do 
SGD, como o Ministério Público local.

5.2. Os receios causados pela notificação

Sabe-se que a função de notificar situações de violência é cercada por temores diante pos-
sibilidade de represálias, sendo poucas as comissões de proteção que, já num primeiro conta-
to com o caso, sentem-se confortáveis em efetuar o registro e o encaminhamento adequado. 
Nesse sentido, para viabilizar o trabalho das comissões, é necessário romper essa insegurança.

Logo de início, lembre-se que seu receio não pode ser maior do que a necessidade de in-
terromper o ciclo de violência sofrido por uma criança ou um adolescente. Na condição de 
membro da comissão de proteção, você tem a oportunidade de modificar a vida de uma vítima.

Na condição de membro da comissão de proteção, é importante lembrar da relevância 
do SIGILO no seu trabalho, o qual se desdobra em dois aspectos, conforme será explanado 
a seguir.

Em primeiro lugar, envolve a cautela em não transformar determinada situação de violência 
em assunto de “telefone sem fio” no ambiente escolar, de maneira a preservar todos os envol-
vidos. Esse mesmo cuidado deve ser repassado aos demais membros da equipe profissional da 
unidade de ensino. Em resumo, deve ser destacado a todos que VIOLÊNCIA NÃO É FOFOCA!

Em segundo lugar, o sigilo envolve também o fato de que o processo de notificação pode ser 
feito sem necessidade de identificação do noticiante. É por essa razão que a FICHA DE NOTI-
FICAÇÃO sugerida não exige que o responsável pelo encaminhamento do caso se identifique.
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Uma outra sugestão que pode auxiliar o noticiante a se sentir mais seguro é conhecer as 
dinâmicas de trabalho do seu município no que se refere às comunicações de casos de violên-
cia. Conhecer qual o caminho que a notificação vai trilhar e quais órgãos estão envolvidos traz 
maior segurança sobre o que vai acontecer a partir do momento em que a ficha é preenchida 
e encaminhada.

Além disso, é importante ter ciência de que, atualmente, diplomas normativos fixam parâ-
metros para garantir a PROTEÇÃO AO NOTICIANTE de situações de violência envolvendo 
crianças e adolescentes. Veja o que determina o art. 24, da Lei Henry Borel:

Art. 24. O poder público garantirá meios e estabelecerá medidas e ações para a proteção e a compensação 
da pessoa que noticiar informações ou denunciar a prática de violência, de tratamento cruel ou degradante 
ou de formas violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança e o adolescente.
[…]
§ 4º Ninguém será submetido a retaliação, a represália, a discriminação ou a punição pelo fato ou sob o 
fundamento de ter reportado ou denunciado as condutas descritas no caput deste artigo.

Conheça esses mecanismos e exija que os órgãos da rede de proteção preservem a identi-
dade das pessoas que fazem as notificações.

REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l8069.htm.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm.

BRASIL. Lei 	 nº 13.185 de 06 de novembro de 2015. Institui o Programa de Combate  à Intimi-
dação Sistemática (Bullying). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13185.htm.

BRASIL. Decreto n 9.603, de 10 de dezembro de 2018. Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de 
abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015-2018/2018/Decreto/D9603.htm.

BRASIL. RELATÓRIO - ATAQUES ÀS ESCOLAS NO BRASIL: análise do fenômeno e reco-



GUIA DAS COMISSÕES DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE NAS ESCOLAS

23

mendações para a ação governamental, 2023. MEC. Disponível em: https://www.gov.br/mec/
pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrenta-
mento-da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf.  Acesso em: 
19 de jan. 2024.

CEARÁ. Lei Estadual nº 13.230 de 27 de junho de 2002. Dispõe sobre a criação de comissões 
de atendimento, notificação e prevenção 	à violência doméstica contra criança e adolescente 
nas escolas de rede pública e privada do Estado do Ceará. Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará, 2002.
 
CONANDA. 	 Resolução 113, de 19 de abril de 2006. Dispõe sobre os parâmetros 	 para a 
institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia 	 dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

DIGIÁCOMO, Murillo Jose. O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
à luz da política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90. Ministério Público do Para-
ná. Curitiba, 2014. Disponível em: https://site.mppr.mp.br/crianca/Pagina/O-Sistema-de-Ga-
rantia-dos-Direitos-da-Crianca-e-do-Adolescente. 	

FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA [UNICEF]. Comunidade escolar na pre-
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